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Relatório dos Auditores Independentes
Srs. Conselheiros, Diretores e Associados da Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos Médicos e Demais Profissionais da Área de Saúde do Estado de São Paulo Ltda. - 
Unicred do Estado de São Paulo. Campinas - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos Médicos e Demais Profissionais 
da Área de Saúde do Estado de São Paulo Ltda. - Unicred do Estado de São Paulo, que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2017 e as respectivas demonstrações do resultado, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada "Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis". Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A administração da empresa 
é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esses relatórios. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler as 
outras informações identificadas acima e, ao fazê-Io, considerar se essas outras informações estão, de forma relevante, inconsistentes com as demonstrações contábeis ou com o nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparentam estar distorcidas de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos fatos a relatar. Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior: As 
demonstrações financeiras de 31/12/2016, anexadas para fins de comparabilidade, foram auditadas por outros auditores, os quais emitiram relatório de auditoria sem ressalvas, datado 
de 03/02/2017. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração das demonstrações contá-
beis de acordo com práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 

Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • 'Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropria-
da e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da empresa. • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais 
se manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte - MG, 09 de março de 2018.
Bauer Auditores Associados	 Fábio Eduardo de Almeida Bauer 
CRC/MG 6427 “S” SP  	 CRC MG 077699/0 “S” SP Contador Responsável

Ativo Nota 2017 2016
Circulante 538.561 514.851
Disponibilidades 3 1.239 125.345
Títulos e valores mobiliários 4 929 1.937
Relações Interfinanceiras 5 428.168 277.823
Operações de créditos 6 103.236 97.730
Outros créditos 7 3.190 10.586
Outros valores e bens 8 1.799 1.430
Não circulante 272.151 249.632
Operações de crédito 6 257.961 240.008
Outros créditos 7 1.312 1.246
Investimentos 9 11.154 6.624
Imobilizado de uso 10.a 1.643 1.642
Intangível 10.b 81 112
Total do ativo 810.712 764.483
Passivo Nota 2017 2016
Circulante 694.498 668.700
Depósitos 11 687.019 662.215
Relações Interfinanceiras 73 19
Outras obrigações 12 7.406 6.466
Não circulante 1.335 1.269
Outras obrigações 12 1.335 1.269
Patrimônio líquido 13 114.879 94.514
Capital social 77.447 76.662
Reservas de sobras 14.795 12.383
Sobras acumuladas 22.637 5.469
Total do passivo e patrimônio líquido 810.712 764.483

Nota
2º

semestre

2017 
Exercí-

cio
2016

Exercício
Ingressos de intermediação 
  financeira 54.155 116.735 129.150
Operações de crédito 32.256 69.983 73.743
Resultado de operações com
  títulos e valores mobiliários
   e instrumentos financeiros 1.595 8.826 2.560
Ingressos de depósitos
  intercooperativos 4 20.304 37.926 52.847
Dispêndios da intermediação
  financeira (28.695) (66.884) (99.783)
Operações de captação 
  do mercado 11 (26.420) (59.717) (71.665)
Provisão para operações de 
  crédito de liquidação 
duvidosa 6.g (2.275) (7.167) (28.118)
Resultado bruto da 
  intermediação financeira 25.460 49.851 29.367
Outros (dispêndios) 
  ingressos operacionais (12.594) (24.651) (22.611)
Ingressos de prestação de serviços 2.198 4.126 2.766
Dispêndios de pessoal e honorários (6.749) (12.479) (10.644)
Outros dispêndios 
 administrativos 14 (6.127) (11.907) (11.021)
Dispêndios tributários (77) (171) (50)
Outros dispêndios operacionais 15 (3.103) (5.840) (4.967)
Outros ingressos operacionais 16 1.264 1.620 1.305
Resultado operacional 12.866 25.200 6.756
Resultado não operacional (8) (893) 24
Resultado antes da tributação 12.858 24.307 6.780
Imposto de renda e 
  contribuição social (119) (195) (118)
Sobra líquida do semestre / 
exercício 12.739 24.112 6.662

Nota

2º 
semes-

tre

2017 
Exercí-

cio

2016
Exercí-

cio
Fluxo de caixa das atividades 
 operacionais (49.813) 34.622 131.339
Sobra ajustada do semestre/ 
 exercício 12.531 25.160 33.538
Sobra do semestre/ exercício 12.739 24.112 6.662
Provisão para operações de 
 crédito de liquidação duvidosa 6.g (340) 502 26.550
Provisão para passivos 
 contigentes 12 (1) 66 79
Depreciações e amortizações 133 257 235
Baixa do imobilizado e intangível 10.a – 223 12
(Aumento/Redução) nos ativos (21.447) (16.040) (49.785)
operações de crédito (31.358) (23.961) (42.018)
Títulos e valores imobiliários 3.853 1.008 3.624
Relações interfinanceiras 960 (48) (1)
Outros créditos e outros valores 
 e bens 5.098 6.961 (11.390)
Aumento (redução) nos passivos (40.897) 25.502 147.586
Depósitos (31.365) 24.804 145.685
Relações interfinanceiras (12.327) 54 2
Outras obrigações 2.795 643 1.899
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimento (267) (4.980) (362)
Aumento de investimentos – (4.530) 266
Aquisições de imobilizado 
 e intangível 10.a (266) (450) (628)
Fluxo de caixa das atividades 
 de Financiamentos (561) (3.451) (10.329)
Distribuição de sobras 13.a – (3.317) (9.020)
Integralizações de capital 13.a 1.043 1.996 2.018
Baixas de capital 13.a (848) (1.221) (2.687)
Fundo de Assistência Técnica, 
 Educacional e Socical (FATES) 
  - associados (744) (897) (322)
Fundo de Assistência Técnica, 
 Educacio nal e Socical (FATES) 
  - não associados (12) (12) (228)
Aumento (dimunição) do caixa 
 e equivalentes de caixa (50.640) 26.191 120.738
Demonstração da variação do caixa 
 e equivalentes de caixa (depósitos 
  bancários e centralização financeira)
Caixa e equivalentes de caixa no 
 início do semestre/ exercício 479.998 403.167 282.429
Caixa e equivalentes de caixa no 
 fim do semestre/ exercício 3 429.358 429.358 403.167
Aumento (diminuição) do caixa 
 e equivalentes de caixa (50.640) 26.191 120.738

Capital Social Reserva Legal Sobras Acumuladas Total
Saldos em 31 de dezembro de 2015 64.153 11.740 22.198 98.091
Integralizações de capital 2.018 – – 2.018
Aumento de capital com sobras 13.178 – (13.178) –
Baixas de capital (2.687) – – (2.687)
Sobra líquida – – 6..662 6.662
Destinação das sobras: Fundo de Assistência Técnica, Educacional 
  e Social (FATES) – associados – – (322) (322)
Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social (FATES) 
   – não associados – – (228) (228)
Aumento de reserva legal – 643 (643) –
Distribuição de sobras 2015 – – (9.020) (9.020)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 76.662 12.383 5.469 94.514
Integralizações de capital – Nota 13 a 1.996 – – 1.996
Aumento de capital com sobras -Nota 13.a 10 – (10) –
Baixas de capital - Nota 13.a (1.221) – – (1.221)
Sobra líquida – – 24.112 24.112
Destinação das sobras: Fundo de Assistência Técnica, Educacional 
   e Social (FATES) - associados - Nota 13.d – – (1.205) (1.205)
Aumento de reserva legal - Nota 13.d – 2.412 (2.412) –
Distribuição de sobra – – (3.317) (3.317)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 77.447 14.795 22.637 114.879
Saldos em 30 de junho de 2017 77.252 12.383 13.515 103.150
Integalizações de capital 1.043 – – 1.043
Baixas de capital (848) – – (848)
Sobra líquida – – 12.739 12.739
Destinação das sobras: Fundo de Assistência Técnica, Educacional 
  e Social (FATES) – associados – – (1.205) (1.205)
Aumento de reserva legal – 2.412 (2.412) –
Saldos em 31de dezembro de 2017 77.447 14.795 22.637 114.879

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 
 (Em milhares de reais)

Demonstrações de sobras ou perdas – Semestre findo em 
31/12/2017 e exercícios findos em 31/12/2017 e 2016 

(Em milhares de reais)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações 
Financeiras Semestre findo em 31/12/2017 e exercícios findos 

em 31/12/2017 e 2016 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa – Semestre findo em 
31/12/2017 e exercícios findos em 31/12/2017 e 2016  

(Em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Semestre findo em 31/12/2017 e exercícios findos em 31/12/2017 e 2016  
(Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: A Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo 
dos Médicos e Demais Profissionais da Área de Saúde do Estado de São 
Paulo Ltda., Unicred do Estado de São Paulo, é uma cooperativa de crédito 
singular, instituição financeira não bancária, filiada à Cooperativa de Cré-
dito Unicred Central Multirregional Ltda. – Unicred Central Multirregional 
e componente do Sistema Unicred, em conjunto com outras cooperativas 
singulares e centrais. Tem sua constituição e o funcionamento regula-
mentados pela Resolução nº 3.859/2010 do Conselho Monetário Nacional 
(CMN). A Unicred do Estado de São Paulo, tem sua sede e foro na cidade de 
Campinas/SP e possui área de atuação em todos os municípios do Estado 
de São Paulo. A Cooperativa tem por finalidade a educação cooperativista, 
a assistência financeira e prestação de serviços aos seus associados, 
através da ajuda mútua, da economia sistemática, disponibilidade ade-
quada do crédito, dentro das normas que regem as operações ativas, 
passivas, acessórias e especiais, a par de procurar, ainda, por todos os 
meios, fomentar a expansão do cooperativismo de economia e crédito 
mútuo. O resumo da estrutura e gerenciamento dos riscos da Cooperativa 
está descrito na nota 21. Em 31/12/2017 o passivo circulante supera o 
ativo circulante em R$ 155.937, essencialmente em função da classifi-
cação como passivo circulante da totalidade dos depósitos a prazo e sob 
aviso, conforme descrito na nota 11. A Administração da Cooperativa, em 
análise dos ativos e passivos, entende que não há riscos de liquidez, con-
forme a política da Unicred do Brasil. Além do acompanhamento diário das 
operações de crédito e o baixo índice de inadimplência, não há histórico 
de saques relevantes de depósitos que possam vir a prejudicar a liqui-
dez. 2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das 
principais práticas contábeis: a. Apresentação das demonstrações 
financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo 
com as normas regulamentares constantes do Plano Contábil das Institui-
ções do Sistema Financeiro Nacional – COSIF e estão sendo apresentadas 
em conformidade com a atual legislação societária e práticas contábeis, 
em observância aos Pronunciamentos Contábeis homologados pelo Banco 
Central do Brasil. As demonstrações financeiras, incluindo as notas expli-
cativas, são de responsabilidade da Administração da Cooperativa e foram 
por ela aprovadas em 09/03/2018. Reapresentação das demonstrações 
financeiras comparativas: Os saldos de Caixa e Equivalente de Caixa em 
31/12/2016, incluídos na nota explicativa 3, e em 31/12/2016 e de 2015, 
parte integrante dos saldos apresentados nas demonstrações dos fluxos 
de caixa do exercício findo em 31/12/2017 e 2016, respectivamente, estão 
sendo reapresentados, de acordo com o previsto no CPC23 - Políticas Con-
tábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro, para fins de adequa-
ção aos requisitos previstos na Resolução 3.604 do BACEN. Os impactos 
estão apresentados no quadro abaixo:

Demonstração do Fluxo de Caixa
 Dezembro - 2016

Valor
original Ajuste

Valor 
reapre-
sentado

Provisão para passivo contingente – 79 79
(Aumento) redução títulos e valores 
 imobiliários – 3.624 3.624
Aumento (redução) outras obrigações 1.978 (79) 1.899
Caixa e Equivalente de Caixa no início 
  do período 287.990 (5.561) 282.429
Caixa e Equivalente de Caixa 
 no fim do período 405.104 (1.937) 403.167
Demonstração do Fluxo de Caixa 
 Dezembro - 2016
Caixa e Equivalente de Caixa no início
 do período 287.990 115.177 403.167
Nota 3 – Caixa e equivalente de caixa
Total 405.104 (1.937) 403.167
Nota 6.g – Operações de crédito
Créditos baixados para prejuízo 422 1.146 1.568 
Constituição/Reversão da Provisão (26.972) (1.146) (28.118)
b. Descrição das principais práticas contábeis: As principais práticas 
contábeis adotadas na elaboração dessas demonstrações financeiras 
estão definidas a seguir: b.1 Estimativas contábeis: A preparação de 
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e também o exercício de julgamento por parte da Administração 
da Cooperativa no processo de aplicação das políticas contábeis. As de-
monstrações financeiras da Cooperativa incluem, portanto, estimativas 
referentes à seleção das vidas-úteis do ativo imobilizado, provisão para 
perdas nas operações de crédito, valor justo de certos instrumentos fi-
nanceiros, provisão para contingências e outras similares. Os resultados 
reais podem apresentar variações em relação às estimativas. A Adminis-
tração da Cooperativa monitora e revisa as estimativas e suas premissas 
pelo menos semestralmente. b.2 Caixa e equivalentes de caixa: Com-
preendem dinheiro em caixa, depósitos bancários livres e relações inter-
financeiras de curto prazo e de alta liquidez, com prazo de vencimento 
inferior a 90 dias da data da transação e risco insignificante de mudança 
no valor justo. b.3 Relações interfinanceiras – ativo: Substancialmen-
te representados pela centralização financeira na Cooperativa Central e 
são atualizados pelos rendimentos auferidos até a data do balanço. b.4 
Operações de crédito: As operações pré-fixadas são registradas pelo 
valor futuro, retificadas pela conta de rendas a apropriar, e as opera-
ções pós-fixadas são atualizadas até a data do balanço, observados os 
índices contratados. Para as operações vencidas há mais de 60 dias, os 
juros permanecerão em rendas a apropriar, até a liquidação da operação. 
Sobre as operações de crédito, a Administração da Cooperativa cons-
tituiu provisão para perdas em montante considerado suficiente para 
cobrir eventuais perdas na realização de valores a receber, com base 
em critérios consistentes e verificáveis, amparadas por informações in-
ternas e externas, pelo menos em relação ao devedor e seus garantidores 
(situação econômico-financeira, grau de endividamento, capacidade de 
geração de resultados, fluxo de caixa, administração e qualidade de con-
troles, pontualidade a atrasos nos pagamentos, contingências, setor de 
atividade econômica, limite de crédito) e, em relação à operação (nature-
za e finalidade, características das garantias com suficiência de liquidez 
e valor), conforme determina a Resolução CMN nº 2.682/1.999, que clas-
sifica as operações em nove níveis de risco (de AA a H). As operações 
classificadas como nível “H” permanecem nesse nível por seis meses, 
quando então são baixadas para conta de compensação. b.5 Investi-
mentos: Representados por participação societária avaliada ao custo 
de aquisição. b.6 Imobilizado e intangível: Compostos pelos Terrenos, 
Edificações, Sistemas de segurança, Equipamentos de processamento 
de dados, móveis, utensílios e outros equipamentos, instalações, veícu-
los e aquisição de softwares, demonstrados pelo custo de aquisição. As 
depreciações e amortizações são calculadas e computadas pelo método 
linear, com base nas taxas fiscais. b.7 Redução ao valor recuperável 
de ativos não financeiros (“impairment”) O “impairment” deverá ser 
reconhecido se o valor de contabilização de um ativo ou de sua unida-
de geradora de caixa exceder o seu valor recuperável. Essa avaliação é 
revista anualmente a fim de verificar eventuais indicativos de perda por 
“impairment”. Na avaliação da Administração, no período corrente não 
existem indicativos para reconhecimento de perdas por “impairment”. 
b.8 Depósitos à vista, sob aviso e a prazo: Os depósitos pré-fixados 
são registrados pelo valor futuro, retificado pela conta de despesas a 
apropriar e os depósitos pós-fixados são atualizados até a data do balan-
ço, observados os índices contratados. b.9 Relações interfinanceiras 
– passivo: Destina-se ao registro dos cheques e outros papéis gerados 
contra a Cooperativa, apresentados por participantes de sistemas de li-
quidação. b.10 Provisões: As provisões são constituídas como resultado 
de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja 
requerido para saldar a obrigação no futuro. As provisões são registradas 
tendo como base a estimativa do risco envolvido. b.11 Ativos e passi-
vos contingentes: Os ativos contingentes não são reconhecidos, exceto 
quando da existência de evidências concretas que assegurem a sua 
realização. Os passivos contingentes são reconhecidos contabilmente 
pela Administração da Cooperativa quando, com base na opinião dos 
assessores jurídicos e outras análises das matérias, for considerado 
que há risco de perda de ações judiciais ou administrativa, gerando uma 
possibilidade de saída de recursos no futuro para a liquidação dessas 
ações e, ainda, quando os montantes envolvidos possam ser mensura-
dos com suficiente segurança. Esse é um julgamento subjetivo, sujeito 
às incertezas de uma previsão sobre eventos futuros, mas que leva em 
consideração o fundamento jurídico da causa, a viabilidade de produção 
de provas, a jurisprudência em questão, a possibilidade de recorrer a ins-
tâncias superiores e a experiência histórica. A Administração da Coope-
rativa revisa periodicamente a situação dos passivos contingentes. b.12 
Demais ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os demais 
ativos são apresentados ao valor de custo ou de realização, incluindo, 
quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidos. 
Os demais passivos são demonstrados pelos valores conhecidos ou cal-
culáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e 
das variações monetárias incorridas. b.13 Apuração do resultado: Os 
ingressos e dispêndios são reconhecidos pelo regime de competência do 
exercício. b.14 Segregação do circulante e não circulante: Os valores 
realizáveis e exigíveis com prazos inferiores a doze meses estão clas-
sificados no circulante, e os com prazos superiores, no não circulante, 
exceto quanto aos depósitos em função do descrito em nota 11. b.15 
Demonstração dos fluxos de caixa: A demonstração do fluxo de caixa 
foi elaborada de acordo com o CPC 03 emitido pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis. Com o intuito de demonstrar maior transparência nas 
operações e uma melhor gestão dos recursos financeiros a cooperativa 
optou pelo método indireto. Este método se baseia pelas sobras ou per-
das do exercício que é ajustado pelos itens econômicos, (depreciação/
amortização) e pelas variações nas contas patrimoniais. b.16 Imposto 
de renda e contribuição social: O IR e a CS são calculados sobre o 
lucro apurado em operações consideradas como atos não cooperativos, 
de acordo com a legislação tributária, e as alíquotas vigentes para o 
imposto de renda – 15%, acrescida de adicional de 10% quando for o 
caso, e para contribuição social – 17%. A sobra apurada em operações 

realizadas com associados (Atos Cooperativos) é isenta de tributação. 
b.17 Coobrigações: Conforme Resolução 4.512/16 as coobrigações por 
garantias financeiras prestadas devem ser objeto de avaliação e registro, 
quando aplicável de provisões para cobertura das perdas associadas ao 
final de cada mês. O Cálculo é efetuado conforme valores em garantia, 
sendo aplicado sobre os valores o percentual conforme nível de risco que 
o cooperado se encontra na Cooperativa ao final de cada mês (nota 12 
iv). b.18 Fiança: Fiança é a operação na qual o cooperado necessita 
de um fiador para operações de crédito em outras instituições, onde a 
Cooperativa entra como fiadora da operação. De acordo com a resolução 
4.512/2016, por se tratar de garantia financeira ocorre a necessidade de 
ser efetuado a provisão de forma mensal com base no percentual do nível 
de risco do cooperado (nota 17). 3. Caixa e equivalentes de caixa: As 
disponibilidades e as relações interfinanceiras são classificadas como 
caixa e equivalentes de caixa para fins de apresentação da demonstra-
ção dos fluxos de caixa, quando atendido às determinações da Resolução 
CMN nº 3.604/2008.

(i) O FATES tem sua formação, classificação e utilização conforme a 
Lei do Cooperativismo e normas do Bacen (nota 13.b). (ii) Os impos-
tos e as contribuições apurados e recolhidos pela Cooperativa, bem 
como as respectivas declarações acessórias, os registros fiscais e 
societários, estão sujeitos a exame por parte das autoridades fiscais 
durante prazos prescricionais variados, conforme a legislação aplicá-
vel em cada circunstância, via de regra, cinco anos. (iii) A provisão 
para riscos fiscais para contingências, refere-se às ações judiciais e 
administrativas de natureza tributária, que discutem às obrigações 
de PIS/ COFINS. As provisões estão suportadas por depósitos judi-
ciais nos mesmos montantes registrados em outros créditos no ativo 
não circulante. Consta ainda, provisão para passivo contingente para 
fazer frente a eventuais perdas em processo trabalhista, sem depósi-
to judicial. A Administração da Cooperativa, constituiu provisão para 
contingências em montantes considerados suficientes para fazer face 
à eventuais perdas que possam advir de desfechos desfavoráveis 
nas ações. A provisão teve a seguinte movimentação no exercício:

Fiscais Cíveis Trabalhista Total
Saldo em 31 de dezembro 
 de 2015 1.160 – 30 1.190
Provisões/atualização 
 durante o exercício 79 – – 79
Saldo em 31 de dezembro 
 de 2016 1.239 – 30 1.269
Provisões/atualização 
 durante o exercício 69 – – 69
Reversão de provisão (3) – – (3)
Saldo em 31 de dezembro 
 de 2017 1.305 – 30 1.335
Passivos contingentes: A Cooperativa é ré em nove ações de nature-
za cível, discutidas na esfera judicial, com valor de causa total de R$ 
5.230 em 31/12/2017. Os quais na opinião de seu assessor jurídico, 
tem expectativa de perda possível, mas não provável. Desta forma a 
administração decidiu em não registrar qualquer provisão para con-
tingências em face desse assunto. (iv)  A Provisão de coobrigações 
é constituída para fazer frente a cobertura das perdas associadas 
às garantias financeiras. Em 31/12/2017 o valor total de garantias 
prestadas com coobrigações é de R$ 13.805 (R$ 9.030 em 2016) e a 
provisão constituída totaliza R$ 264 (R$ 146 em 2016).

2017 2016
Saldo inicial 146 68
Constituição 262 671
Reversão (144) (593)
Saldo final 264 146
13. Patrimônio líquido: a. Capital social: É representado pelas 
integralizações de 7.289 e 6.368 associados em 31/12/2017 e de 
2016, respectivamente. De acordo com o Estatuto Social, cada asso-
ciado tem direito a um voto, independentemente do número de suas 
cotas partes. No exercício de 2017, a Cooperativa aumentou seu ca-
pital social em R$ 10, (R$ 13.178 em 2016) com sobras acumuladas, 
houve ainda um aumento no seu capital social no montante de R$ 
1.996 (R$ 2.018 em 2016) com recursos provenientes de novas in-
tegralizações. Ocorreram baixas, no montante de R$ 1.221 (R$ 2.687 
em 2016), provenientes de associados desligados. O capital social é 
de R$ 77.447 e de R$ 76.662 em 31/12/2017 e de 2016, respecti-
vamente. b. Destinações estatutárias e legais: As sobras apuradas 
no fim do exercício, conforme Estatuto Social, tem a seguinte des-
tinação: • 10% para a reserva legal com a finalidade de reparar 
perdas eventuais futuras e a atender ao desenvolvimento das ativi-
dades da Cooperativa; • 5% para o Fundo de Assistência Técnica, 
Educacional e Social (FATES), com a finalidade de prestar assistência 
e educação a seus associados, familiares e empregados, que podem 
ser executados mediante convênio com entidades especializadas, 
oficiais ou não. Atendendo à Carta Circular nº 3.224/06, o FATES é 
registrado como exigibilidade. c. Deliberação da assembleia geral 
ordinária de 24/04/2017. A Assembleia Geral Ordinária aprovou as 
demonstrações financeiras de 2016 por unanimidade. Aprovou tam-
bém a destinação de R$ 643 para reserva legal e R$ 549 para o Fundo 
de Assistência Técnica, Educacional e Social (FATES). A Assembleia 
também deliberou pela seguinte destinação das sobras: i) R$ 2.142 
permanece a disposição para distribuição para os associados; ii) R$ 
3.317 foram destinados à conta corrente dos associados. d. Sobras 
acumuladas: As sobras são distribuídas e apropriadas conforme o 
Estatuto Social, normas do BACEN e posterior deliberação da As-
sembleia Geral Ordinária (AGO). Atendendo à instrução do BACEN, 
o Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social (F.A.T.E.S) é 
registrado como exigibilidade e utilizado em despesas para o qual se 
destina, conforme a Lei nº 5.764/71. As sobras dos exercícios findos 
em 31/12/2017 e 2016, após os juros sobre o capital, estão assim 
compostas:
Destinações estatutárias: 2017 2016
Sobras Líquidas do Primeiro Semestre 11.373 12.838
Sobras Líquidas do Segundo Semestre 12.739 (6.176)
Sobras Líquidas do Exercício 24.112 6.662

2017 2016
Fundo de reserva legal (2.412) (643)
Sobras de 2016 2.142 –
FATES – Ato cooperativo (1.205) (322)
FATES – Ato não cooperativo – (228)
Sobras líquidas a disposição da AGO 22.637 5.469
As destinações acima demonstradas foram apropriadas às respectivas 
contas nas demonstrações financeiras de 31/12/2017 e serão subme-
tidas para revisão e aprovação da Assembleia Geral Ordinária (AGO). 
14. Outros dispêndios adminis-
trativos: 2017 2016

Descrição 2º semestre
Exercí-

cio
Exercí-

cio
Dispêndios com serviços (1.979) (3.927) (5.516)
Dispêndios com aluguéis (349) (675) (618)
Dispêndios com comunicações (216) (392) (314)
Dispêndios com processamentos (442) (844) (1.734)
Dispêndios com propaganda e 
publicidade (13) (87) (115)
Dispêndios de depreciação e 
amortização (133) (257) (235)
Outros dispêndios administrativos (2.995) (5.725) (2.489)

(6.127) (11.907) (11.021)
15. Outros dispêndios operacionais:                   2017 2016

2º semestre Exercício Exercício
Fundo Garantidor de Depósitos 
- FGCOOP (562) (1.062) (922)
Outros dispêndios operacionais (2.541) (4.778) (4.045)

(3.103) (5.840) (4.967)
16. Outros ingressos operacionais: 2017 2016

2º se-
mestre

Exercí-
cio

Exercí-
cio

Recuperação de créditos baixados 
  como prejuízo 1.203 1.461 1.135
Recuperação de encargos e dispêndios 58 155 126
Outros ingressos 3 4 44

1.264 1.620 1.305
17. Fiança: Em atendimento a Resolução Nº 4.512/2017 a Cooperati-
va de Economia e Crédito Mútuo dos Médicos e Demais Profissionais 
da Área de Saúde do Estado de São Paulo Ltda. – Unicred do Estado 
de São Paulo possui em 31/12/2017 quinze operações de crédito na 
qual figura como garantidora. Em 31/12/2017 o valor de Garantias 
prestadas soma R$ 17.582 (R$ 39.996 em 2016) e a provisão consti-
tuída totaliza R$ 16 (R$ 627 em 2016). O método adotado para cons-
tituição da provisão é a aplicação de um percentual representativo 
do risco assumido sobre o valor que está em garantia. 18. Seguros 
contratados – Não auditado: A Administração da Cooperativa adota 
a política de contratar seguros, cujas coberturas são consideradas 
suficientes pela Administração e agentes seguradores para fazer face 
à ocorrência de eventuais sinistros. As premissas de risco adotadas, 
dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das 
demonstrações financeiras, consequentemente, não foram auditadas 
pelos nossos auditores independentes. 19. Instrumentos financei-
ros: Os ativos e passivos financeiros estão demonstrados no balanço 
patrimonial por valores contábeis, os quais são iguais ou que se apro-
ximam dos seus valores justos, conforme critérios mencionados nas 
correspondentes notas explicativas, com destaque para as disponi-
bilidades, relações interfinanceiras, operações de crédito, depósitos 
à vista e a prazo. 20. Partes relacionadas: As partes relacionadas 
existentes são as pessoas físicas que têm autoridade e responsabi-
lidade de planejar, dirigir e controlar as atividades da Cooperativa 
(Diretoria, Conselho de Administração e Fiscal), inclusive diretores 
e executivos. As operações com partes relacionadas são realizadas 
no contexto normal das atividades operacionais da Cooperativa e de 
suas atribuições estabelecidas em regulamentação específica, e são 
assim resumidas nos exercícios:

2017

Descrição
Hono-
rários

Operações 
de crédito

Depósi-
tos

Capital 
Social

Conselho da Administração 
 e Diretoria 2.443 2.478 14.116 1.360
Conselho Fiscal 467 451 876 186

2.910 2.929 14.992 1.546

Disponibilidades 2017 2016
Caixa e depósitos bancários 1.239 125.345
Centralização financeira - (90 dias) - (nota 5) 428.119 277.822

429.358 403.167
4. Títulos e valores mobiliários: a. Composição por tipo de
operação e prazo de vencimento: 2017 2016 
Fundos de Investimentos Banco do Brasil 929 1.937

929 1.937
Em 31/12/2017 e de 2016, as aplicações em títulos e valores mobiliários 
da Unicred do Estado de São Paulo estavam representadas por cotas 
em fundo de investimento - Banco do Brasil, a rentabilidade do valor 
aplicado no mercado financeiro em 2017 foi de R$ 8.826 (R$2.560 em 
2016). 5. Relações interfinanceiras – ativo: Referem-se a centraliza-
ção financeira das disponibilidades líquidas da Cooperativa depositada 
junto à Unicred Central Multirregional, conforme determinado no artigo 17
da Resolução nº 4.434/15. 2017 2016
Direitos junto a participantes de sistemas de 
liquidação 49 1
Centralização financeira 428.119 277.822

428.168 277.823
No exercício de 2017 foram registrados os rendimentos, em ingres-
sos de depósitos intercooperativos, no montante de R$ 37.926 (R$ 
52.847 em 2016).

6. Operações de crédito: a. Composição por tipo de operação e prazo de vencimento:
2017 2016

Descrição Circulante Não Circulante Total Circulante Não Circulante Total
Cheque especial e adiantamento a depositantes 4.647 – 4.647 4.989 – 4.989
Empréstimos 68.357 150.995 219.352 56.982 107.760 164.742
Títulos descontados 4.428 1 4.429 4.016 43 4.059
Financiamentos 34.960 132.666 167.626 40.924 157.630 198.554
Crédito por Avais e Fianças Honrados 251 – 251 – – –
Provisão para operações de crédito de liquidação duvidosa (9.407) (25.701) (35.108) (9.181) (25.425) (34.606)

103.236 257.961 361.197 97.730 240.008 337.738

b. Operações de crédito a pessoas físicas: 
Tipo de Operação 2017 2016
Adiantamento a depositantes - cheque especial 4.502 4.847
Empréstimos (CAC) 72.215 48.499
Títulos descontados 3.238 3.128
Financiamentos 103.007 119.193
Crédito por Avais e Fianças Honrados 305 –
(-) Rendas a apropriar (511) (567)
(-) Provisão risco de crédito (9.463) (8.379)

173.293 166.721
c. Operações de crédito a pessoas jurídicas: 
Tipo de Operação 2017 2016
Adiantamento a depositantes - cheque especial 145 141
Empréstimos (CAC) 148.159 117.153

Tipo de Operação 2017 2016
Títulos descontados 1.386 1.175
Financiamentos 64.828 79.592
Crédito por Avais e Fianças Honrados 22 –
(-) Rendas a apropriar (991) (817)
(-) Provisão risco de crédito (25.645) (26.227)

187.904 171.017
d. Concentração dos principais devedores:

2017 2016 

Descrição Valor
% do 
total Valor

% do 
total

Maior devedor 11.609 2,93% 10.361 2,78%
10 maiores devedores 62.597 15,80% 85.186 22,88%
20 maiores devedores 104.265 26,31% 137.447 36,91%

A concentração é em relação a carteira das operações de crédito nas datas dos balanços. e. Classificação pelo risco e provisionamentos: 
2017 2016

Nível de Risco Provisão % Operações de crédito Provisão Líquido Operações de crédito Provisão Líquido
AA 0,00% 26.979 – 26.979 – – –
A 0,50% 117.186 (570) 116.616 116.202 (582) 115.620
B 1% 123.809 (1.238) 122.571 132.534 (1.325) 131.209
C 3% 36.995 (1.110) 35.885 38.313 (1.149) 37.164
D 10% 41.579 (4.158) 37.421 35.352 (3.535) 31.817
E 30% 19.708 (5.912) 13.796 23.663 (7.099) 16.564
F 50% 12.195 (6.098) 6.097 6.119 (3.060) 3.059
G 70% 6.108 (4.276) 1.832 7.682 (5.377) 2.305
H 100% 11.746 (11.746) – 12.479 (12.479) –

396.305 (35.108) 361.197 372.344 (34.606) 337.738

f. Cronograma de vencimentos das operações: 
Prazo 2017 2016
Vencidos há mais de 15 dias 1.974 2.218
Vencidos até 15 dias 917 860
Vincendos até 90 dias 37.541 40.787
Vincendos de 91 até 180 dias 31.906 28.255
Vincendos de 181 dias até 360 dias 51.262 53.539
Vincendos de 361 dias até 720 dias 86.052 78.410
Vincendos após 720 dias 188.155 169.659
(-) Rendas a apropriar (1.502) (1.384)

396.305 372.344 
g. Movimentação da provisão para operações de crédito de
liquidação duvidosa: 2017 2016

2º Semestre Exercício Exercício
Saldo inicial (35.448) (34.606) (8.056)
Créditos baixados para prejuízo 2.615 6.665 1.568 
Constituição/Reversão da Provisão (2.275) (7.167) (28.118)
Saldo final (35.108) (35.108) (34.606)

h. Créditos baixados contra prejuízo, renegociados e recuperados: 
A movimentação da conta de compensação referente a créditos baixados 
para prejuízo, está assim demonstrada:

2017 2016
2º se-

mestre Exercício Exercício
Saldo inicial 10.904 7.237 6.933
Valor das operações baixadas  
 para prejuízo no período/exercício 2.615 6.665 422
Valor das operações recuperadas 
 no período/exercício (1.223) (1.606) (118)
Saldo final 12.296 12.296 7.237
Durante o exercício foram realizadas recuperações no montante 
de R$ 1.606 (2016 R$ 118), que haviam sido reconhecidos como 
prejuízo em exercícios anteriores. Foram realizadas renegociações, 
no montante de R$ 28.021 (R$ 14.408 em 2016), classificadas nas 
operações de crédito nota 5.a.

7. Outros créditos: 2017 2016
Descrição Circulante Não Circulante Total Circulante Não Circulante Total
Rendas a receber 3.098 – 3.098 3.533 – 3.533
Diversos Adiantamentos e antecipações 22 – 22 37 – 37
Devedores por depósitos em garantias (i) – 1.312 1.312 – 1.246 1.246
Impostos e contribuições a compensar 1 – 1 – – –
Devedores diversos (ii) 69 – 69 7.016 – 7.016

3.190 1.312 4.502 10.586 1.246 11.832

(i) Depósitos judiciais relativos à ação judicial onde a cooperativa con-
testa a incidência de PIS e COFINS e depósitos trabalhistas. Os valores 
são atualizados pela taxa de juros Selic e provisão equivalente e registra-
da no passivo (Nota 12 (iii)). 8. Outros valores e bens: 
Descrição 2017 2016
Bens não de uso próprio (i) 1.577 1.050
(-) Provisão Desvalorização (75) –
Despesas antecipadas (ii) 297 380

1.799 1.430
(i) Refere-se a bens recebidos em dação de pagamento de dívidas de-
correntes de operações de crédito. Os referidos bens são destinados à 

venda. (ii) Refere-se a aplicação de recursos em pagamentos antecipa-
dos, que gerarão para a Cooperativa benefícios ou prestação de serviços 
em períodos seguintes. 
9. Investimentos:
Descrição 2017 2016
Unicred Central Multirregional 11.154 6.624

11.154 6.624
10. Imobilizado: Demonstrado pelo custo de aquisição ou construção, 
menos depreciação e amortização acumulada. As depreciações e amor-
tizações são calculadas pelo método linear, com base nas taxas fiscais, 
conforme demonstrados abaixo:

a. Imobilizado de uso 2017 2016
Descrição Taxa Anual de Depreciação Custo Depreciação Acumulada  Líquido  Líquido
Imobilizações em curso - imóveis – 36 – 36 17
Edificações 4% 611 (33) 578 782
Instalações 10% 683 (446) 237 247
Móveis e equipamentos de uso 10% 721 (372) 349 242
Sistema de comunicação 10% 62 (32) 30 34
Sistema de processamento de dados 20% 817 (506) 311 238
Sistema de segurança 10% 64 (60) 4 5
Sistema de transporte 20% 178 (80) 98 77

3.172 (1.529) 1.643 1.642
Movimentação - Imobilizado: 

Descrição
Saldo

inicial Adição Baixa 
Saldo
final 

Imobilizações em curso - imóveis 17 19 – 36
Edificações 792 29 (210) 611
Instalações 362 27 294 683
Móveis e equipamentos de uso 571 150 – 721
Sistema de comunicação 62 1 (1) 62
Sistema de processamento de dados 658 163 (4) 817
Sistema de segurança 63 1 – 64
Sistema de transporte 172 60 (54) 178

2.697 450 25 3.172
( - ) Depreciação
Edificações (10) (25) 2 (33)
Instalações (115) (37) (294) (446)
Móveis e equipamentos de uso (329) (43) ß– (372)
Sistema de comunicação (28) (5) 1 (32)
Sistema de processamento de dados (420) (89) 3 (506)
Sistema de segurança (58) (2) – (60)
Sistema de transporte (95) (25) 40 (80)

(1.055) (226) (248) (1.529)
Saldo liquido 1.642 224 (223) 1.643
b. Intangível: Nesta rubrica registram-se os softwares adquiridos de-
pois da criação do grupo Ativos Intangíveis pela carta circular do Banco 
Central do Brasil nº 3.357/2008. São registrados pelo custo de aquisição.

11. Depósitos: 
Descrição 2017 2016
Depósitos à vista 53.873 56.155
        Pessoa física 30.793 25.297
        Pessoa jurídica 23.080 30.858
Depósitos sob aviso 5.654 7.592
        Pessoa física 5.021 4.734
        Pessoa jurídica 633 2.858
Depósitos a prazo 627.492 598.468
        Pessoa física 298.404 267.106
        Pessoa jurídica 329.088 331.362

687.019 662.215
Os depósitos à vista não são remunerados. Os depósitos a prazo são remu-
nerados por encargos financeiros calculados com base no CDI e podem ser 
contratados em prazos de vencimento variados. No exercício de 2017 foram 
remunerados encargos financeiros no montante de R$ 59.717 (R$ 71.665 
em 2016), e foram registrados em dispêndios da intermediação financeira – 
operação de captação de mercado. Os depósitos estão garantidos até o limite 
de R$ 250 mil por CPF/CNPJ pelo FGCoop (Fundo Garantidor do Cooperativis-
mo de Crédito), fundo este constituído por todas as cooperativas de crédito 
brasileiras e bancos cooperativos integrantes do Sistema Nacional de Crédito 
Cooperativo (SNCC). O FGCoop tem por finalidade conforme seu estatuto: I - 
Proteger depositantes e investidores das instituições associadas, respeitados 
os limites e condições estabelecidos no seu Regulamento; II - Contribuir para 
a manutenção da estabilidade do Sistema Nacional de Crédito Cooperativo 
(SNCC); III - Contribuir para prevenção de crise sistêmica no segmento coo-
perativista. O Estatuto e o Regulamento do fundo tiveram aprovação através 
da Resolução CMN nº 4.284/2013.

12. Outras obrigações: 2017 2016
Circulante Não circulante Total Circulante Não circulante Total

Sociais e estatutárias
Fundo de assistência técnica, educacional e social (i) 1.600 – 1.600 1.303 – 1.303
Cotas de capital a pagar 1.322 – 1.322 1.431 – 1.431

2.922 – 2.922 2.734 – 2.734
Fiscais e previdenciárias Impostos/contribuições a recolher (ii) 1.686 – 1.686 724 – 724
Provisão para riscos fiscais (iii) – – – – 1.239 1.239

1.686 – 1.686 724 1.239 1.963
Diversas
Cheques administrativos 912 – 912 1.590 – 1.590
Provisão para pagamentos a efetuar 1.187 – 1.187 836 – 836
Credores diversos 435 – 435 436 – 436
Provisão passivos contingentes (iii) – 1.335 1.335 – 30 30
Provisão coobrigações (iv) 264 – 264 146 – 146

2.798 1.335 4.133 3.008 30 3.038
7.406 1.335 8.741 6.466 1.269 7.735

2016

Descrição
Hono-
rários

Operações 
de crédito

Depósi-
tos

Capital 
Social

Diretoria e Conselho da 
 Administração 1.930 1.185 12.211 1.437
Conselho Fiscal 422 498 317 149

2.352 1.683 12.528 1.586
As operações de crédito e depósitos são realizadas em condições 
Iguais aos demais cooperados. As remunerações pagas aos Diretores e 
membros dos Conselhos são deliberadas e aprovadas em Assembleia 
Geral. a. Cooperativa de Crédito Unicred Central Multirregional Ltda. 
– Unicred Central Multirregional: A Cooperativa é filiada à Unicred 
Central Multirregional, em conjunto com outras cooperativas singulares 
filiadas, que representa suas associadas perante os organismos gover-
namentais e privados ligados ao cooperativismo e às instituições finan-
ceiras. b. Atribuições estatutárias: A Unicred Central Multirregional é 
uma sociedade cooperativista que tem por objetivo a organização em 
comum em maior escala dos serviços econômico-financeiros e assisten-
ciais de suas filiadas (cooperativas singulares), integrando e orientando 
suas atividades, de forma autônoma e independente, através dos instru-
mentos previstos na legislação pertinente e normas exaradas do Banco 
Central do Brasil, bem como facilitar a utilização recíproca dos serviços, 
para consecução de seus objetivos. Para assegurar a consecução de 
seus objetivos, cabe a Unicred Central Multirregional a coordenação das 
atividades de suas filiadas, a difusão e fomento do cooperativismo de 
crédito, a orientação e aplicação dos recursos captados, a implantação 
e implementação de controles internos voltados para os sistemas que 
acompanhem informações econômico-financeiras, operacionais e geren-
ciais, entre outras. A Unicred do Estado de São Paulo responde solida-
riamente pelas obrigações contraídas pela Unicred Central Multirregional 
perante terceiros, até o limite do valor das cotas-partes do capital que 
subscrever, proporcionalmente à sua participação nessas operações. c. 
Saldos das transações da Cooperativa com a Unicred Central Mul-
tirregional nos exercícios:
Descrição 2017 2016
Ativo circulante: Relações interfinanceiras 
 (nota 5)
Direitos junto a participantes de sistemas de 
 liquidação 49 1
Centralização financeira 428.119 277.822

428.1º68 277.823
Ativo não circulante: Permanente
Investimentos (nota 9) 11.154 6.624

439.322 284.447
Despesas com Unicred Central
Unicred Central 928 111

928 111
As operações são realizadas em condições normais de mercado e 
regulamentações internas. 21. Resumo da descrição da estrutura 
de gerenciamento de riscos: Em cumprimento às normas do Banco 
Central do Brasil, esta instituição implantou diversas estruturas de 
gerenciamento de risco compatíveis com a natureza e a complexida-
de dos seus produtos, serviços, atividades, processos e sistemas da 
instituição. As descrições das estruturas estão evidenciadas no site 
da Unicred do Brasil, e podem ser acessadas através do endereço 
eletrônico: www.unicred.com.br, assim como a Política e os Relató-
rios de Risco, os quais estão disponíveis na sede da instituição. As 
estruturas de gerenciamento de risco podem ser assim resumidas: a. 
Risco operacional: Implantada em conformidade com à Resolução 
do CMN nº 4.606/17, tem por objetivo identificar, avaliar, monitorar e 
controlar os riscos associados a falhas, deficiências ou inadequações 
de processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos externos. 
b. Risco de crédito: Essa estrutura tem por objetivo identificar, 
mensurar, controlar e mitigar os riscos de perdas associadas ao 
não cumprimento pelo tomador ou contraparte de suas respectivas 
obrigações financeiras nos termos pactuados, à desvalorização de 
contrato de crédito decorrente da deterioração na classificação de 
risco do tomador, à redução de ganhos ou remunerações, às van-
tagens concedidas na renegociação e aos custos de recuperação, 
conforme estabelecido pela Resolução do CMN nº 4.606/17. c. Risco 
de liquidez: Implantada em cumprimento à Resolução do CMN nº 
4.606/17, a estrutura de gerenciamento de Risco de Liquidez tem por 
objetivo identificar, avaliar, monitorar e controlar os riscos associa-
dos à: I - A possibilidade de a instituição não ser capaz de honrar 
eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes 
e futuras, inclusive as decorrentes de vinculação de garantias, sem 
afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas significa-
tivas; e II - A possibilidade de a instituição não conseguir negociar 
a preço de mercado uma posição, devido ao seu tamanho elevado 
em relação ao volume normalmente transacionado ou em razão de 
alguma descontinuidade no mercado.  As descrições das estruturas 
estão evidenciadas no site da Unicred do Brasil, e podem ser aces-
sadas através do endereço eletrônico: www.unicred.com.br, assim 
como a Política e os Relatórios de Risco, os quais estão disponíveis 
na sede da instituição. d. Risco socioambiental: Em cumprimento 
à Resolução do CMN nº 4.327/14, esta Cooperativa possuí estrutura 
de gerenciamento de risco socioambiental compatível com a natu-
reza das suas operações, a complexidade dos produtos e serviços 
oferecidos e a dimensão da sua exposição a esse risco. e. Gestão 
de capital: Elaborada com base na Resolução do CMN nº 3.988/11, 
tem por objetivo o processo continuo de: I. Monitoramento e controle 
do capital mantido pela instituição; II. Avaliação da necessidade de 
capital para fazer face aos riscos a que a instituição está sujeita; e 
III. Planejamento de metas e de necessidade de capital, considerando 
os objetivos estratégicos da instituição.  As descrições das estruturas 
estão evidenciadas no site da Unicred do Brasil, e podem ser aces-
sadas através do endereço eletrônico: www.unicred.com.br, assim 
como a Política, os Manuais e os Relatórios de Risco, os quais estão 
disponíveis na sede da instituição. f. Gestão de Continuidade de 
Negócios: De forma geral, a Política de Gestão de Continuidade de 
Negócios do sistema Unicred contém os princípios básicos e a es-
trutura necessária para garantir a resposta adequada à recuperação 
e restauração dos processos mais críticos no caso de ocorrência de 
eventuais interrupções, em conformidade com as diretrizes estabele-
cidas na Resolução CMN nº 4.606/17. g. Segurança da Informação: 
Alinhada às melhores práticas, esta instituição implantou a estrutura 
com o objetivo de formalizar as diretrizes da Segurança da Informa-
ção do Sistema Unicred, visado à proteção dos ativos de informação 
com eficiência e eficácia, de modo seguro e transparente, garantindo 
a disponibilidade, integridade, autenticidade, legalidade e sigilo das 
informações neles contidas. h. Risco de mercado: Essa estrutura 
tem por objetivo identificar, avaliar, monitorar e controlar os riscos 
associados a perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado 
de posições detidas pela instituição.

Parecer do Conselho Fiscal
Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Cooperativa 
de Economia e Crédito Mútuo dos Médicos e Demais Profissionais da 
Área de Saúde do Estado de São Paulo Ltda. – UNICRED DO ESTADO 
DE SÃO PAULO, em reunião realizada no dia 27 de março de 2018, em 
observância ao disposto no artigo 163, da Lei 6404/76, e no uso de 
suas atribuições legais e estatutárias, examinaram o relatório anual 
da Administração e as Demonstrações Financeiras, relativos ao exer-
cício social encerrado em 31 de dezembro de 2017, compreendendo 
o Balanço Patrimonial, Demonstrativo do Resultado do Exercício e de-
mais documentos e informações pertinentes às operações realizadas 
pela UNICRED DO ESTADO DE SÃO PAULO. Com base nos documentos 
examinados, nas análises levadas a efeito e nos esclarecimentos 
apresentados por representantes da UNICRED DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, e tendo em conta os relatórios e pareceres das auditorias 
realizadas, é de parecer que os citados documentos estão de confor-
midade com as prescrições legais e refletem adequadamente a po-
sição patrimonial e econômico-financeira da Cooperativa no referido 
exercício social, razão pela qual opinam favoravelmente à aprovação 
de tais documentos pela Assembleia Geral de cooperados.Campinas, 
27 de março de 2018

Dr. Nilden Carlos Alves Cardoso – CPF 613.986.166-72
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